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Cláusula 10.ª
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Se o agricultor não tem histórico de produtividade, são considera-

dos os valores previstos na tabela de Produtividade de referência para 
seguro de colheitas, constante do Anexo III à Portaria n.º 399/2016, de 
23 de setembro, alterado pela Portaria n.º 261/2017, de 31 de julho.

Cláusula 16.ª
[…]

1 — Sem prejuízo das datas limites de início da cobertura previstas 
no Anexo II da Portaria n.º 399/2016, de 23 de setembro, alterado pela 
Portaria n.º 261/2017, de 31 de julho, e salvo convenção em contrário, 
o contrato produz efeitos a partir das zero horas do oitavo dia seguinte 
ao da sua celebração, o qual consta das condições particulares.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 17.ª
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo das datas limites de fim da cobertura previstas 

no Anexo II da Portaria n.º 399/2016, de 23 de setembro, alterado 
pela Portaria n.º 261/2017, de 31 de julho, o contrato caduca na data 
da conclusão da colheita e, no caso específico das culturas arbóreas 
ou arbustivas, no momento em que os frutos são retirados da árvore 
ou da planta.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente Norma Regulamentar entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

4 de outubro de 2017. ― O Conselho de Administração: José Figuei-
redo Almaça, presidente ― Filipe Aleman Serrano, vice -presidente.

310837617 

 COMISSÃO PARA O ACOMPANHAMENTO
DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Regulamento n.º 554/2017
Por deliberação n.º 408.06.P133 -A/2017, de 28 de setembro de 

2017, do Órgão de Gestão da Comissão para o Acompanhamento dos 
Auxiliares da Justiça (CAAJ), após audição da Associação Portuguesa 
dos Administradores Judiciais (APAJ), em sede de cumprimento ao 
disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 101.º do Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA), foi aprovado, ao abrigo do disposto na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º, bem como na alínea b) do artigo 6.º 
da Lei n.º 77/2013, de 21 de novembro, que criou a CAAJ, o Regu-
lamento da Formação Contínua de Administradores Judiciais, que se 
publica em anexo.

28 de setembro de 2017. — O Órgão de Gestão: Hugo Louren-
ço — Mota Gomes — Isabel Valido.

ANEXO

Regulamento da Formação Contínua 
de Administradores Judiciais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento estabelece os termos em que decorre a 
formação contínua dos administradores judiciais.

2 — A formação contínua consiste na aquisição e atualização de 
conhecimentos considerados necessários para o reforço da qualificação 
profissional dos administradores judiciais e o aperfeiçoamento da sua 
atividade.

Artigo 2.º
Objetivos

A formação contínua dos administradores judiciais tem como ob-
jetivos:

a) O reforço das competências técnicas e deontológicas dos admi-
nistradores judiciais;

b) O aperfeiçoamento e atualização de conhecimentos de base 
adquiridos;

c) A aquisição de novos conhecimentos em áreas conexas e trans-
versais à atividade;

d) A promoção de intercâmbios de práticas e conhecimentos entre 
profissionais;

e) A divulgação das melhores práticas nacionais e internacionais na 
área da insolvência.

Artigo 3.º
Destinatários

1 — A formação contínua prevista no presente regulamento tem como 
destinatários os administradores judiciais inscritos nas listas oficiais 
previstas no artigo 6.º da Lei n.º 22/2013, de 26 de fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 17/2017, de 16 de maio, que estabeleceu o Estatuto do 
Administrador Judicial (EAJ).

2 — Para efeitos de inscrição na formação contínua, os administra-
dores judiciais devem exibir o documento de identificação profissional 
emitido pela Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares da 
Justiça (CAAJ), previsto na alínea b) do artigo 11.º da Lei n.º 22/2013, 
de 26 de fevereiro e no n.º 2 do artigo 15.º da Portaria n.º 246/2016, 
de 7 de setembro, que estabeleceu o procedimento de liquidação e 
cobrança da taxa de acompanhamento, fiscalização e disciplina dos 
Auxiliares de Justiça, e de outras importâncias devidas à CAAJ por 
serviços prestados.

Artigo 4.º
Entidades formadoras

1 — Na prossecução das suas competências no âmbito da forma-
ção contínua dos administradores judiciais, a CAAJ pode desenvolver, 
incentivar ou patrocinar ações de formação por si ou em colaboração com 
outras entidades formadoras, que devem cumprir as exigências legais 
previstas no Sistema de Certificação das Entidades Formadoras.

2 — A colaboração com as entidades formadoras, prevista no n.º 1, 
será formalizada através da celebração de protocolos, conforme previsto 
no n.º 10 do artigo 12.º da Lei n.º 22/2013, de 26 de fevereiro.

Artigo 5.º
Metodologias de diagnóstico de necessidades

Os planos anuais de formação contínua decorrem de metodologias 
de diagnóstico de necessidades, devendo incluir questionários dirigidos 
aos potenciais formandos, outros diagnósticos de referência e perfis 
desenvolvidos por outras entidades com competências na área da for-
mação, designadamente sob proposta do Núcleo de Desenvolvimento 
de Competências, previsto no artigo seguinte.

Artigo 6.º
Núcleo de Desenvolvimento de Competências

1 — É criado o Núcleo de Desenvolvimento de Competências da 
CAAJ, cuja composição deve integrar, para além de representantes da 
CAAJ da área dos administradores judiciais, profissionais de reconhecido 
mérito e idoneidade, representantes do Ministério da Justiça, das ordens 
profissionais da área do direito, das associações representativas dos 
auxiliares da justiça e da universidade, convidadas pelo órgão de gestão 
da CAAJ, sob orientação do vogal da área dos administradores judiciais.

2 — Os elementos externos à CAAJ que integram o Núcleo de Desen-
volvimento de Competências da CAAJ, são designados por um período 
máximo de três anos.

3 — A participação nos trabalhos do Núcleo de Desenvolvimento 
de Competências não confere aos seus elementos o direito a qualquer 
remuneração.

4 — Ao Núcleo de Desenvolvimento de Competências da CAAJ, 
cabe:

a) Identificar, de acordo com as necessidades formativas, as áreas de 
formação prioritárias a constar do plano anual de formação da CAAJ;

b) Promover o reforço da qualificação dos administradores judiciais 
e o aperfeiçoamento da sua atividade;

c) Definir os conteúdos formativos com indicação das matérias obri-
gatórias e facultativas;
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d) Definir perfis de formação transversais à atividade de adminis-
trador judicial;

e) Estabelecer a duração e a tipologia das ações de formação;
f) Validar ações de formação que os administradores judiciais se pro-

ponham frequentar, bem como ações de formação já frequentadas;
g) Propor o plano anual de formação contínua da CAAJ.

5 — O plano anual de formação contínua é aprovado pelo órgão de 
gestão da CAAJ e publicitado no respetivo sítio na internet.

Artigo 7.º
Tipologia

1 — A formação contínua pode ter a seguinte tipologia:
a) Ações de formação de frequência obrigatória ou facultativa;
b) Seminários, colóquios e outras ações de caráter similar.

2 — Os tipos de formação referidos no n.º 1 podem ser adotados 
isolada ou complementarmente.

3 — A duração mínima anual em formação contínua a frequentar pelos 
administradores judiciais, para efeitos do cumprimento do previsto no 
n.º 10 do artigo 12.º da Lei n.º 22/2013, de 26 de fevereiro, será definida 
em cada ano civil, no plano anual de formação contínua da CAAJ.

Artigo 8.º
Comprovativos de frequência

1 — A atribuição do comprovativo de frequência depende do controlo 
da assiduidade, através de um sistema de apuramento das presenças e 
faltas nas atividades de formação.

2 — As faltas são apuradas por unidade formativa.
3 — A cumulação de faltas, seguidas ou interpoladas correspon-

dentes a, pelo menos, um sexto da duração das atividades formativas 
efetivamente realizadas, determina a não atribuição do comprovativo 
de frequência.

4 — O comprovativo de frequência é emitido pela entidade formadora.

Artigo 9.º
Apresentação de comprovativos

A frequência em ações de formação que não sejam promovidas pela 
CAAJ, obriga os administradores judiciais à apresentação do respetivo 
comprovativo de frequência, até 30 dias após a conclusão de cada ação 
de formação e preferencialmente por meios eletrónicos, para o ende-
reço eletrónico aj.geral@caaj.pt, para efeitos do previsto no n.º 10 do 
artigo 12.º da Lei n.º 22/2013, de 26 de fevereiro.

Artigo 10.º
Inscrição e pagamentos

1 — A inscrição em ações de formação organizadas pela CAAJ é 
efetuada através do endereço eletrónicoaj.geral@caaj.pt.

2 — A inscrição em ações de formação organizadas pelas entidades 
formadoras é efetuada junto das mesmas, tendo a CAAJ acesso às listas 
de inscrição.

3 — A gratuitidade ou o pagamento devido pela participação nas 
ações de formação contínua deverá constar do plano anual de formação 
contínua da CAAJ.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

310832757 

 COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Regulamento da CMVM n.º 3/2017

Fundos de Recuperação de Créditos
A Lei n.º 69/2017, de 11 de agosto, veio regular os fundos de recu-

peração de créditos.
O presente regulamento desenvolve o regime previsto nessa Lei, 

fixando o conteúdo e formato do documento com informações funda-
mentais destinadas aos potenciais participantes.

Em matéria de conteúdo, prevê -se que o documento com informações 
fundamentais inclua, em conformidade com o disposto no artigo 62.º, 

n.º 4 da Lei n.º 69/2017, de 11 de agosto, a identificação do fundo, as 
suas características, informação sobre encargos e informações práticas. 
Procura -se, assim, assegurar que este documento seja redigido de modo 
sucinto e em linguagem não técnica, permitindo a apreensão das carac-
terísticas essenciais dos fundos de recuperação de créditos e a natureza 
e o modo de prossecução da respetiva atividade.

Em termos de formato, procurou uniformizar -se a estrutura do do-
cumento com informações fundamentais destinadas aos potenciais 
participantes de fundos de recuperação de créditos com a estrutura do 
documento com as informações fundamentais destinadas aos investidores 
de organismos de investimento coletivo constante do Anexo 8 ao Regu-
lamento da CMVM n.º 2/2015. Tem -se em vista, assim, beneficiar de um 
modelo já testado e conhecido e que tem assegurado clareza e inteligibi-
lidade quanto às características essenciais dos veículos de investimento.

O anteprojeto de regulamento foi submetido a escrutínio público por 
intermédio da Consulta Pública n.º 5/2017, não tendo sido recebidas 
quaisquer respostas.

Ao abrigo do disposto no artigo 63.º da Lei n.º 69/2017, de 11 de 
agosto, que regula os fundos de recuperação de créditos, no n.º 1 do 
artigo 369.º, do Código dos Valores Mobiliários, na alínea d) do n.º 2, do 
artigo 1.º, na alínea r) do artigo 12.º e na alínea a) do n.º 3 do artigo 15.º, 
dos Estatutos da CMVM, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 
de janeiro, e do artigo 41.º da Lei -Quadro das Entidades Reguladoras, 
aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, o Conselho de Admi-
nistração da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários aprova o 
seguinte regulamento:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento desenvolve o regime previsto na Lei 
n.º 69/2017, de 11 de agosto, que regula os fundos de recuperação de 
créditos, relativamente ao conteúdo e formato do documento com infor-
mações fundamentais destinadas aos potenciais participantes.

Artigo 2.º
Conteúdo e formato do documento 

com informações fundamentais
Para efeitos do disposto no artigo 63.º da Lei n.º 69/2017, de 11 de 

agosto, o documento com informações fundamentais destinadas aos 
potenciais participantes de fundos de recuperação de créditos adota o 
formato previsto no anexo único ao presente Regulamento.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

4 de outubro de 2017. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Gabriela Figueiredo Dias. — A Vice -Presidente do Conselho de 
Administração, Filomena Pereira de Oliveira.

ANEXO 

  

Informações Fundamentais Destinadas aos Potenciais Participantes  

O presente documento fornece as informações fundamentais destinadas aos potenciais participantes sobre este 
Fundo de Recuperação de Créditos («Fundo»). Não é material promocional. Estas informações são obrigatórias 
por lei para o ajudar a compreender o caráter e os riscos associados à sua participação neste Fundo. Aconselha-
se a leitura do documento para que possa decidir de forma informada se pretende participar. 

Denominação completa do Fundo (Código ISIN) 

Este Fundo é gerido pela [denominação da entidade gestora] [, integrada no grupo [denominação do grupo 
societário]] 

Características do Fundo 

Descrição conjunta dos objetivos e política do Fundo em linguagem clara, compreensível e não técnica (não 
deve ser efetuada uma cópia de outros documentos), contemplando necessariamente os seguintes campos: 

Participantes elegíveis: [   ]

Objetivos do Fundo: [   ] 

Política de gestão: [   ] 

Condições de subscrição: [   ] 

Termos aplicáveis à cessão de créditos: [   ] 

Perfil de risco: [   ] 

Distribuição de rendimentos: [   ] 

Transmissão das unidades de recuperação: [   ] 

Condições de resgate / reembolso: [   ] 

Duração do Fundo: [   ] 

Resultados dos cenários previsíveis: [   ] 

Probabilidade de recuperação dos créditos a ceder ao Fundo pelos participantes: [   ] 

Outras informações relevantes: [   ] 


